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Dedico esta Coletânea a três pessoas muito queridas, com reverência às suas trajetórias no Serviço Social e pelas presenças seguras na minha vida:

[image: capa] Maria Carmelita Yazbek, que, de modo único e significativo nos inspira, difunde experiências, conhecimentos, valores e feitos que favorecem e constroem a história do Serviço Social no Brasil e fora dele.

[image: capa] José Xavier Cortez, um batalhador pela educação, defensor convicto e apaixonado por sua origem e pela cultura brasileira; com uma trajetória consagrada no Serviço Social e que este ano — como o Serviço Social — também completa 80 anos.

[image: capa] Myrian Veras Baptista (in memoriam), de uma generosidade inigualável e uma história de lutas — que se eterniza — comprometida com a profissão e com a defesa de direitos de crianças e adolescentes; prossigo na busca da sabedoria que me foi transmitida por você.


NOTA DO EDITOR

A particularidade da relação Cortez Editora e Serviço Social: 37 anos de história e construção.

A criação da Cortez Editora decorreu da existência prévia da livraria Cortez & Moraes, fundada em 1968 nas dependências da PUC-SP. Nesta Universidade, eu e Moraes fomos alunos e sócios até 1979, ano em que foi desfeita a sociedade.

A memória daqueles anos sempre reaparece tingida pelas sombras da ditadura. E era justamente a situação de arbítrio uma das principais razões pelas quais a circulação de livros críticos estava restrita e, muitas vezes, até arriscada. Isso valia para a bibliografia nacional e importada, que eram escassas e sofriam censura.

Neste contexto, o Serviço Social da PUC/SP inaugurava seu Programa de Estudos Pós-Graduados. E os estudantes deste Programa, juntamente com os professores pioneiros da pós, demandavam por uma formação mais crítica e especializada, presente naqueles livros de difícil acesso que conseguíamos comercializar.

Foi no diálogo com muitos daqueles/as professores/as, entre os/as quais destaco a professora Myrian Veras Baptista, que aflorou o projeto de criação de nossa Editora.

Em 1975, foi fundada a Editora Cortez & Moraes, e os primeiros livros publicados resultaram de dissertações de mestrado nas áreas de Serviço Social e Educação.

Em janeiro de 1980, após desfeita a Sociedade Cortez & Moraes, juntamente com minha família, criamos a Cortez Editora e Livraria, cuja razão social permanece até hoje.

Foram tempos de muito trabalho, arrojo e construção. De forma quase artesanal e sem conhecimento das particularidades do mercado editorial, nós ousamos, e foi possível ousar porque contávamos com o apoio de muitos/as professores/as, e também dos/as pós-graduandos/as que nos estimulavam a publicar suas produções.

Diálogo e pensamento crítico sempre suscitaram a produção acadêmica que a Cortez Editora começava a publicar na forma de livro, fruto da produção de mestrandos/as e doutorandos/as e que passava a circular nas diversas instituições de ensino.

No entanto, essa é uma história que não diz respeito somente à publicação de muitos livros. É também a história de um reconhecido periódico, a Revista Serviço Social & Sociedade.

Ainda em 1978, fizemos algumas reuniões com os/as professores/as para traçar os prós e contras para criação da Revista. Em seguida, criamos o primeiro Conselho Editorial da Revista Serviço Social & Sociedade, a saber: Aldaíza de Oliveira Sposati; José Pinheiro Cortez (in memoriam); Luiza Erundina de Souza; Mariângela Belfiore; Maria Carmelita Yazbek; Maria Lúcia Martinelli; Mário da Costa Barbosa (in memoriam); Myrian Veras Baptista (in memoriam); Raquel Raichelis e Sérgio Fuhrmann. Contamos, ainda hoje, com a contribuição de alguns membros desse Conselho originário.

Formado o Conselho, aproveitando a experiência editorial que já começávamos a acumular, contratamos um profissional da área editorial e em setembro de 1979 editamos o primeiro número da Revista. Este foi lançado com grande sucesso no 3º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), emblematicamente, chamado de “Congresso da Virada”.

A experiência de organizar e manter um Conselho Editorial se estendeu à produção de livros na área de Serviço Social da Editora. O primeiro Conselho Editorial de livros foi formalizado com os/as seguintes Conselheiros/as: Ademir Alves da Silva; Dilséa Adeodata Bonetti; Maria Lúcia Carvalho Silva; Maria Lúcia Barroco; Maria Rosângela Batistoni. Ainda hoje, também, contamos com a colaboração da maioria dos membros deste Conselho.

Além dos dois Conselhos Editoriais, temos procurado aperfeiçoar o nosso diálogo com a área. E assim, há 20 anos, decidimos ter entre nós a presença de uma assistente social, especificamente, para nos prestar assessoria editorial.

Nessa trajetória, o Serviço Social sempre defendeu uma linha de publicação crítica e progressista tanto na Revista quanto nos livros, que expressa argumentos densos para defesa de outra ordem social, com a qual a Editora se identifica, sobretudo, também, pela minha história de ter sido punido pelo regime ditatorial.

Consideramos importante destacar que ao longo desses 37 anos — da primeira Revista publicada em setembro de 1979 e, agora, a de número 125, em fevereiro de 2016 — foram publicados 125 números ininterruptos; o total de revistas impressas e reimpressas é de 840.000 (oitocentos e quarenta mil) exemplares, com total de páginas de 230.000 (duzentos e trinta mil) páginas. Total de artigos é 1.472 (mil quatrocentos e setenta e dois), sendo 1.372 (mil trezentos e setenta e dois) brasileiros e 100 (cem) do exterior. O ano de 2010 constitui-se um marco na história da Revista Serviço Social & Sociedade: ao ser indexada ao Scielo, foi elevada para Qualis A1/Capes. É, a partir do número 105, de março de 2011, que passa ser publicada on-line. Em 2015, e ainda em 2016, a Revista está passando por novo redimensionamento no sentido de qualificá-la ainda mais como periódico científico, no estrato Qualis A1/Capes. Dentre as mudanças destacamos: Editorial Científico; Conselho Editorial Científico; Comitê Editorial; submissão on-line no Sistema Scielo; avaliação ad hoc; chamadas públicas; fluxo contínuo e periodicidade, passando de trimestral para quadrimestral. Com base na página do Scielo, entre os anos de 2010 a 2015, o total de acessos no Brasil e no mundo foram de 2.510.677 (dois milhões, quinhentos e dez mil e seiscentos e setenta e sete).

Referente aos livros — dados da 1ª edição —, foram publicados 245 (duzentos e quarenta e cinco) títulos. Atualmente, o Catálogo do Serviço Social conta com 185 títulos disponíveis. Os demais estão esgotados.

Não é ocasional a presença do Serviço Social — como relevante área de conhecimento — e de sua produção intelectual acolhida pelo acervo de publicações da Cortez Editora. Há uma comunhão de ideais e projeto societário a que aspiramos coletivamente, por uma sociedade mais humanizada e menos desigual. Neste percurso editorial de 37 anos, construímos um vínculo histórico com o Serviço Social, com a disseminação da produção intelectual do Serviço Social.

Nessa interlocução, temos mantido compromisso e regularidade na publicação da Revista e de livros, graças ao trabalho, dedicação e empenho da assessoria editorial e dos/as Conselheiros/as que compõem os dois Conselhos Editoriais, que avaliam os artigos e livros recebidos com autonomia e compromisso exclusivo com a qualidade e densidade da produção acadêmica a ser publicada.

Nesse percurso, expandimos nossas ações e até cruzamos fronteiras, pois lançamos uma coleção em espanhol, a Biblioteca Latinoamericana de Servicio Social, com 14 títulos, cujos autores quase na sua totalidade são brasileiros.

Dentre outras publicações, destacamos a Coleção Biblioteca Básica de Serviço Social, hoje com seis volumes e que teve o grande mérito de fomentar a formação profissional no âmbito da graduação.

Marcando este momento histórico dos 80 anos do Serviço Social, para nós é um privilégio publicar esta coletânea Serviço Social no Brasil: história de resistências e de ruptura com o conservadorismo, concebida e organizada não somente como um momento de celebração, mas, especialmente, pelo seu valor histórico, cultural, político, científico e profissional; além de ser uma verdadeira obra-prima, de tão renomados/as autores/as que nos presenteiam com seus estudos e análises.

Por fim, é uma honra para a Cortez Editora fazer parte dessa história, porque, como Editor, acreditei e acredito nessa profissão, na sua densidade, no compromisso com o ser humano e na importância fundamental do Serviço Social na sociedade brasileira.

José Xavier Cortez


PREFÁCIO

Serviço Social no Brasil:

História de Resistências e de
Ruptura com o Conservadorismo

MARIA CARMELITA YAZBEK

Esta coletânea enfrenta o desafio de examinar, sob múltiplos aspectos, o Serviço Social em seu processo histórico, na sociedade brasileira, e suas possíveis contribuições à construção de respostas às demandas, interesses e necessidades das classes subalternas em suas lutas nesta sociedade. O desafio de recuperar algumas marcas e marcos dos 80 anos que a profissão comemora, neste ano de 2016, coloca-nos diante de um quadro caracterizado pela diversidade e heterogeneidade. Entendemos a história como processo de múltiplas e contraditórias dimensões, e assim sendo ao mesmo tempo em que se gesta uma direção, uma tendência, um caminho ou movimento, emergem reações e contraposições, pois a história não é linear ou evolutiva e expressa os antagonismos de classes em suas relações.

Nessa perspectiva, a concepção de profissão que orienta essas reflexões foi buscada em Iamamoto (1982), com sua análise teórico-metodológica do caráter contraditório do trabalho profissional no processo de reprodução das relações sociais. Nessa direção inaugurada pela autora, como tantas vezes afirmamos, a profissão só pode ser desvendada em sua inserção na sociedade, ou seja, a análise da profissão, de sua trajetória histórica, suas demandas, tarefas e atribuições em si mesmas não permite desvendar a lógica no interior da qual essas demandas, tarefas e atribuições ganham sentido. Assim sendo, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações mais amplas que constituem a sociedade capitalista, particularmente, no âmbito das respostas que esta sociedade e o Estado constroem, frente à questão social1 e às suas manifestações, em múltiplas dimensões. Essas dimensões constituem a sociabilidade humana e estão presentes no cotidiano da prática profissional, condicionando-a e atribuindo-lhe características particulares.

O processo histórico de reprodução da totalidade das relações sociais na sociedade é um processo complexo, que contém a possibilidade do novo, do diverso, do contraditório, da mudança. Não há momentos históricos que sejam homogêneos, como não há espaços sem contradição. Nessa perspectiva, não há para o Serviço Social neutralidade, ou possibilidade de deixar de participar desse processo, cuja direção está sempre em disputa. Estamos inseridos em uma totalidade em permanente reelaboração, na qual o mesmo movimento que cria as condições para a reprodução da sociedade de classes cria e recria os conflitos resultantes dessa relação e as possibilidades de sua superação. Analisar o Serviço Social nessa perspectiva permite, em primeiro lugar, apreender as implicações políticas do exercício profissional que se desenvolve no contexto de relações entre classes. Ou seja, compreender que o trabalho profissional do assistente social é necessariamente polarizado pelos interesses de classes sociais em relação, não podendo ser pensada fora dessa trama.

Obviamente a profissão, ao se colocar como uma força social em movimento, nesse percurso de 80 anos no Brasil, foi assumindo posições heterogêneas em face dos desafios a ela colocados, mas, assumiu também, sempre, posições hegemônicas, que expressaram, no contexto de projetos em disputa, diversas visões societárias e direções, seja no rumo do conservadorismo, seja na busca de novos caminhos e de ruptura com o pensamento conservador. Cabe destacar que nesse movimento fomos nos construindo com a colaboração de muitas gerações, de muitas lutas, de confrontos entre projetos, mas sempre numa arquitetura coletiva, pois uma marca dessa profissão são suas entidades organizativas, que desde os anos iniciais da criação das primeiras escolas em São Paulo e no Rio de Janeiro buscaram articular e qualificar o processo de formação (ABESS) e o exercício profissional (ABAS). Basta lembrar que, já juntas essas entidades promovem em São Paulo em 1947 o 1º Congresso de Serviço Social no país e, em 1953, o 2º Congresso Brasileiro de Serviço Social. Há muito a celebrar nessa história de lutas e de ações coletivas com o pensamento conservador sempre rondando.

Como é possível observar pela diversidade de abordagens que compõem essa coletânea, não é tarefa fácil abordar a profissão, nesse seu percurso histórico das origens à contemporaneidade na sociedade capitalista, especialmente frente às profundas transformações societárias que a interpelaram ao longo dessas décadas sob vários aspectos, diversos, porém entrelaçados. Ao abordá-la, somos obrigados a repensar o passado, “acomodá-lo ao presente” como dizia Ianni, manifestar a diversidade de experiências, suas continuidades, suas rupturas e os caminhos de sua renovação.

É certo que os avanços e mudanças na profissão não decorrem de simples evolução linear do tempo histórico, mas derivam de matrizes teórico-políticas diferentes ou de diversas fontes de inspiração, mas é igualmente válido que as concepções dominantes expressam um tempo histórico confrontado por outro com sua ordem econômica e seus componentes ideológicos, culturais e políticos, âmbito em que nos movemos.

Podemos aqui muito rapidamente destacar alguns marcos e marcas da profissão nestes 80 anos. Começamos com a gênese, que nos revela que o Serviço Social profissional institucionaliza-se e legitima-se como um dos recursos mobilizados pelo Estado e pelo empresariado, com o suporte da Igreja Católica, na perspectiva do enfrentamento da questão social, a partir dos anos 1930. Trata-se de um contexto de expansão do capital monopolista que recoloca em novo patamar as contradições que configuram a ordem burguesa. É, pois, quando ganham visibilidade no país as manifestações da questão social, seja pelas iniciativas de resistência e organização da classe trabalhadora, seja pela precarização das condições de vida dos trabalhadores brasileiros e dos segmentos mais empobrecidos da população, e quando as ações de caráter assistencial, religioso e filantrópico mostram-se insuficientes para dar conta das necessidades sociais dessa população, que o Estado intervém na condução de políticas econômicas e sociais. Terá particular importância na estruturação do perfil da emergente profissão no país a Igreja Católica, responsável pelo ideário, pelos conteúdos e pelo processo de formação dos primeiros assistentes sociais brasileiros. Esta relação vai imprimir à profissão que se inicia no país, com a criação da primeira Escola de Serviço Social em 1936 (a atual Faculdade de Serviço Social da PUC-SP), um caráter conservador sustentado em uma abordagem da questão social como problema moral, sob a responsabilidade individual dos sujeitos que o vivem. Trata-se de um enfoque individualista, psicologizante e moralizador da questão, que terá como referenciais orientadores do pensamento e da ação da emergente profissão o pensamento social da Igreja de cunho humanista conservador e contrário aos ideários liberal e marxista. É necessário assinalar que esta matriz se encontra na gênese da profissão em quase toda a América Latina, embora com particularidades diversas e coexistindo com outras tendências, como, por exemplo, na Argentina e no Chile, onde vai somar-se ao racionalismo higienista — ideário do movimento de médicos higienistas que exigiam a intervenção ativa do Estado sobre a questão social pela criação da assistência pública que deveria assumir um amplo programa preventivo na área sanitária, social e moral.

Um segundo marco consistiu na inserção do Serviço Social brasileiro no denominado Movimento de Reconceituação do Serviço Social latino-americano, quando, nos anos 1960, a profissão questiona seus referenciais e assume as inquietações e insatisfações dessa conjuntura histórica em um amplo movimento de busca de renovação profissional em diferentes níveis: teórico, metodológico, técnico operativo e político. Heterogêneo e plural, em todo o continente, este movimento coloca o Serviço Social frente à particular conjuntura dos anos 1960, que assinala o início de redefinições da ordem capitalista internacional e do próprio processo civilizatório, que se irradia por todas as esferas da vida social. Basta lembrar o “maio de 1968”, expressão de profundas mudanças na esfera cultural e política que questionam a ordem burguesa e o conjunto de suas instituições. Na América Latina, esse processo se cruza com expectativas de mudança desencadeadas a partir da Revolução Cubana.

É no bojo deste movimento e em seus desdobramentos históricos que se definem e se confrontam diferentes tendências para a profissão, quer do ponto de vista de seus fundamentos teóricos e metodológicos, quer do ponto de vista de sua intervenção social e política. No Brasil, esse movimento impõe aos assistentes sociais a necessidade de construir um novo projeto profissional, comprometido com as demandas e interesses da população usuária de seus serviços. Uma marca significativa resultante desse processo foi o denominado “Congresso da Virada” que vai potencializar as condições para a construção do projeto ético-político, teórico-metodológico e técnico-operativo do Serviço Social brasileiro.

Como um terceiro marco, colocamos o processo de interlocução com o marxismo. É sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 1980 que a teoria social de Marx inicia sua efetiva interlocução com a profissão. É no âmbito da adoção do marxismo como referência analítica, que se torna hegemônica no Serviço Social no país a abordagem da profissão como componente da organização da sociedade inserida na dinâmica das relações sociais, participando do processo de reprodução dessas relações (cf. Iamamoto, 1982).

Esse referencial, a partir dos anos 1980 e avançando até os dias atuais, vai imprimir, não sem confrontos, direção ao pensamento e à ação do Serviço Social no país. Vai permear as ações voltadas à formação de assistentes sociais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as atuais diretrizes curriculares); os eventos acadêmicos e aqueles resultantes da experiência associativa dos profissionais, como suas Convenções, Congressos, Encontros e Seminários; está presente na regulamentação legal do exercício profissional e em seu Código de Ética, e é fundamento da construção do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro que, na passagem anos 1980 para os anos 1990, alcança, de acordo com Netto, outro intelectual que traz Marx para o Serviço Social, um nível de maturação que expressa rupturas com o seu tradicional conservadorismo.

Maturação que ganhou visibilidade na sociedade brasileira pela intervenção dos assistentes sociais, através de seus organismos representativos, nos processos de elaboração e implementação das Políticas Públicas no país, apesar do fato de que os anos 1980 e 1990 foram anos adversos para as políticas sociais e se constituíram em terreno particularmente fértil para o avanço da regressão neoliberal, que erodiu as bases dos sistemas de proteção social e redirecionou as intervenções do Estado em relação à questão social, trazendo para a profissão novos desafios.

Nesses anos em que as políticas sociais são objeto de um processo de reordenamento, subordinado às políticas de estabilização da economia, em que a opção neoliberal na área social passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade da sociedade civil e por programas seletivos e focalizados de combate à pobreza no âmbito do Estado (apesar da Constituição de 1988), novas questões se colocam ao Serviço Social, quer do ponto de vista de sua intervenção, quer do ponto de vista da construção de seu corpo de conhecimentos.

Nesse contexto, as principais marcas ou os elementos que impulsionaram a construção do projeto foram: a busca de ruptura com o histórico conservadorismo no pensamento e na ação profissional, na perspectiva de comprometer a profissão com os interesses e necessidades de seus usuários. Essa busca desencadeou um processo de renovação da profissão amplo e plural e que se expressou nas instâncias de ensino e pesquisa, nas organizações representativas dos assistentes sociais e nos espaços organizacionais do mercado de trabalho do assistente social.

Destaca-se aqui o avanço da produção de conhecimentos no âmbito do Serviço Social, sobretudo, com a expansão da Pós-Graduação na área que vem expressando-se em significativa produção teórica do Serviço Social brasileiro, gerando uma massa crítica expressa, entre outros aspectos, por uma bibliografia própria, que vem sendo publicada em livros, revistas e cadernos no país e no exterior.

Efetivamente na Pós-Graduação, o Serviço Social brasileiro vai desenvolver-se na pesquisa, estabelecer o diálogo e se apropriar do debate intelectual contemporâneo no âmbito das ciências sociais do país e do exterior, obtendo o respeito de seus pares no âmbito interdisciplinar, alcançando visibilidade na interlocução com as ciências sociais e humanas (cf. Yazbek, 2009).

É nesse contexto histórico, pós-Constituição de 1988, que os profissionais de Serviço Social iniciam o processo de ultrapassagem da condição de executores de políticas sociais para assumir posições de planejamento e gestão dessas políticas em uma conjuntura econômica dramática, dominada pela distância entre minorias abastadas e massas miseráveis (Yazbek, 2009, p. 153).

No cenário mais recente, desde o início do milênio, o Serviço Social brasileiro ainda enfrenta a difícil herança do final do século anterior, agravada pela crise que se inicia em 2008, com seus processos de globalização, com sua valorização do capital financeiro, suas grandes corporações transnacionais, seus mercados, suas mídias, suas estruturas mundiais de poder e as graves consequências dessa conjuntura para o tecido social em geral, configurando novos desafios no âmbito da questão social, em que destacamos a precariedade, a insegurança e a vulnerabilidade do trabalho e das condições de vida dos trabalhadores que perdem suas proteções e enfrentam problemas como o desemprego, o crescimento do trabalho informal e precarizado, além de se confrontarem com uma nova sociabilidade competitiva, individualista e pressionada pelo pensamento conservador que cresce na sociedade global.

Para pensar o Serviço Social e sua inserção nas políticas sociais desse início de século, o pressuposto é que há uma

[…] profunda relação entre as transformações, em andamento, nas últimas décadas no regime de acumulação na ordem capitalista, especialmente as mudanças que caracterizam a esfera da produção e o mundo do trabalho, associadas à nova hegemonia liberal-financeira, e as transformações que ocorrem nas políticas sociais com o advento, por um lado, da ruptura trabalho/proteção social, e, por outro, com a recomposição das políticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e condicionadas. Ou seja, trazem a lógica do workfare ou da contrapartida por parte dos que recebem algum benefício (Yazbek, 2013, p. 2).

Inserido neste contexto, desafiado pelas mudanças em andamento, operacionalizando em seu cotidiano essas políticas, o assistente social brasileiro trava, não sem ameaças, o embate a que se propõe: o de avançar na construção de seu projeto ético-político na direção de uma sociabilidade mais justa, mais igualitária e na qual direitos sociais sejam observados.

Sem dúvida, o assistente social é um profissional habilitado para enfrentar os novos desafios que encontra nesse processo de propor, elaborar e executar políticas, programas e serviços no campo da iniciativa governamental, empresarial e/ou da sociedade civil organizada. Sabemos que as políticas sociais têm-se constituído historicamente numa das mediações fundamentais para o trabalho profissional. Assim nós estamos envolvidos diretamente com a construção cotidiana dessas políticas, operamos dentro de seus limites e de suas possibilidades. E muitas vezes interferimos na definição de seu perfil. Nesse processo historicamente:

— enfrentamos conjunturas adversas, confrontamos a sociabilidade do capital e construímos mediações para enfrentar as desigualdades e intervir na vida cotidiana dos indivíduos sociais com os quais trabalhamos;

— construímos nossas estratégias, nossas “trincheiras” para enfrentar manifestações da Questão Social: as “novas” e as de sempre — comprometidos com os interesses das classes subalternizadas, lutamos por seus direitos e para atender a suas demandas;

— deparamo-nos com o aumento da demanda por políticas públicas por parte de um número crescente da população que vivencia situações de pobreza, de injustiça, de violência, de exclusão e subalternização. Com a crise atual, teremos agravados os abusos aos direitos sociais, sobretudo o direito ao trabalho e à proteção a ele vinculada.

Convivemos cotidianamente com a despolitização da política, com o crescimento do ideário conservador, a criminalização dos movimentos sociais e de suas lideranças, a violência social e doméstica da qual são vítimas mulheres, crianças, adolescentes, idosos; a droga, a AIDS, a discriminação por questões de gênero e etnia, a moradia na rua ou em habitações precárias e insalubres, as crianças e adolescentes sem proteção, os doentes mentais, as dificuldades dos portadores de deficiência, o envelhecimento sem recursos, a fome e a alimentação insuficiente e outras tantas questões relativas à injustiça resultantes da questão social brasileira.

Apesar de se tratar de um contexto bastante difícil, sombrio, de grandes incertezas, caracterizado por profundas transformações na esfera econômica e sobretudo na política, nesse difícil contexto as particularidades do exercício profissional do assistente social nos colocam frente a mais um desafio: a busca da consolidação do projeto e a defesa dos direitos sociais no difícil contexto de aprisionamento pela agenda desestruturadora do neoliberalismo, que, particularmente na última década, projetou-se para a frente, como um ideário, confundindo tudo e nos aprisionando. E, até os dias presentes, permanecemos “tentando desatar os nós legados por ela, o que entretanto não formata uma pauta hegemônica, mas uma quase impenetrável ‘passagem na neblina’ que confunde todos” nós (Paoli, 2002, p. 15) com consequências devastadoras para a política. Vivemos, dessa forma, uma era de despolitização da questão social e da estrutural desigualdade brasileira.



1. A Questão Social é expressão das desigualdades sociais constitutivas do capitalismo. Suas diversas manifestações são indissociáveis das relações entre as classes sociais que estruturam esse sistema e nesse sentido a Questão Social se expressa também na resistência e na disputa política. 
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“Os homens fazem sua própria história, mas não fazem arbitrariamente, nas condições escolhidas por eles, mas nas condições diretamente dadas e herdadas do passado.”

Karl Marx — 18 Brumário de Luís Bonaparte

O Serviço Social completa 80 anos no Brasil, nessa conjuntura contemporânea caracterizada pelos determinantes das forças produtivas do capitalismo mundializado em tempos de acumulação flexível, de reafirmação do domínio do capital sobre o trabalho, de transformações no mundo do trabalho, da reestruturação produtiva, das contrarreformas (Educação, Trabalhistas e Previdência); pelo avanço da direita conservadora na Europa e no mundo; pelos impactos neoliberais nas políticas sociais, nos direitos sociais e humanos, nas relações trabalhistas, nos sindicalismos, nas lutas sociais e na vida dos sujeitos individuais e coletivos — a maioria à margem da proteção social — e caracterizada também por uma sociabilidade marcada pela desigualdade social, pela barbárie, pelo acirramento da questão social, derrocada dos direitos, preconceitos, julgamentos morais, judicialização das relações sociais, violência de homens contra as mulheres, violações contra negros, indígenas, crianças, adolescentes, jovens, idosos, e crescentes movimentos xenofóbicos e homofóbicos e outros, que se reverberam nas múltiplas dimensões da vida, na formação e no trabalho do assistente social.

Em que pese esta conjuntura, 2016 é um ano especial para o Serviço Social. Este ano se constitui como um marco de celebração da profissão porque reúne diferentes acontecimentos históricos: 80 anos de Serviço Social, 70 anos da ABESS/ABEPSS, 30 anos do Código de Ética Profissional (1986 e reformulado em 1993) e 20 anos das Diretrizes Curriculares para graduação em Serviço Social da ABEPSS. Neste ano também acontecerão os eventos máximos da categoria profissional: XXV CBAS — “80 anos do Serviço Social no Brasil: a certeza na frente e a história na mão”1 — e o XV ENPESS — “20 anos de diretrizes curriculares, 70 de ABEPSS e 80 de Serviço Social no Brasil. Formação e trabalho profissional — reafirmando as diretrizes curriculares da ABEPSS”.2 Ambas as temáticas estão relacionadas à história, formação, trabalho, profissão, análises de conjuntura, fortalecimento e rumos da profissão. O 9º Seminário Anual de Serviço Social da Cortez, “Serviço Social no Brasil: 80 anos de história”,3 também dará continuidade a esse debate. Os cursos de Serviço Social e os Conselhos Regionais de Serviço Social presentes nas regiões brasileiras, muito provavelmente, comemorarão o dia do assistente social (15 de maio) também com essa temática. O CFESS organizou a Agenda Assistente Social 2016 tendo essa ideia como horizonte. Portanto, 2016 será um ano voltado para os 80 anos da profissão.

Pensar a profissão é também evocar história, memórias, trajetórias, protagonismos, relíquias, pelejas, legados, valores, referenciais, lutas e histórias de sujeitos que construíram e constroem o Serviço Social. Uma profissão cuja história foi e é tecida por muitas mãos. Muitos sujeitos e diferentes gerações de distintas regiões do Brasil, norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul, apostaram no Serviço Social como profissão, disputaram e compartilharam ações, ideologias, conhecimentos, práticas e projetos coletivos e, sobretudo, se preocuparam — em diferentes temporalidades — com a dimensão social e com a qualidade de vida da população da sociedade brasileira. Dedicamos, assim, nossas homenagens para todas as gerações: das pioneiras às juventudes — representam a nova geração dessa profissão — passando pela geração de intelectuais maduras/os do Serviço Social na atualidade. Gerações das quais nos orgulhamos e com as quais temos muito que aprender.

Este será um ano de conjuntura tensa, provavelmente, de desdobramentos políticos imprevisíveis para o país, marcada pela incerteza em torno dos alcances e limites dos mecanismos de representação democrática no Brasil; pelos desdobramentos das denúncias de corrupção, de tráfico de influência no alto escalão do governo, expressos nas operações Lava Jato, Mensalão, Petrolão e a luta pelo impeachement do atual presidente da Câmara dos Deputados. Além do reajuste fiscal, contingenciamento do orçamento da União, profundos cortes econômicos e sociais, arrocho salarial e precarização de condições de trabalho das/os trabalhadoras/res. Será uma conjuntura de chão duro, conflituosa pelos tensionamentos de diferentes setores da sociedade, que podem gerar possibilidades — por menores que sejam — de ações políticas e resistências. E, nesse sentido, os processos sociais, as causas, os ideais não estão esgotados. Não é o fim da história. Ao contrário, é momento de construir lutas comuns no âmbito dos interesses da classe trabalhadora, que vem sendo provocada a construir respostas coletivas e societárias na perspectiva de recusar as artimanhas do capital e articular sujeitos e entidades que coadunem com a defesa de um projeto anticapitalista, livre e humanizador.

Refletir, problematizar e comemorar os 80 anos do Serviço Social neste contexto não é pouca coisa; é também um ato de resistência e resulta de sínteses históricas de correlações de forças em diferentes conjunturas temporais. Trata-se de um Serviço Social que exige construir-se como profissão e como área de conhecimento, histórica e criticamente, mediada por ações de sujeitos, por projetos societários e que situa, acima de regulações normativas institucionais, os sujeitos individuais e coletivos, a luta das/os trabalhadoras/es — a razão de ser, a história e a direção social dessa profissão: a emancipação humana.

Sem perder de vista essa difícil conjuntura, sinto-me feliz e honrada em viver e conviver, juntamente com a categoria profissional, este momento histórico de celebração, de retrospectivas e de prospectivas — em diferentes dimensões do Serviço Social. E estar à frente, hoje, da assessoria editorial da área de Serviço Social na Cortez Editora4 e também pela minha trajetória de militância no Serviço Social, particularmente, no campo da formação profissional; esses lugares e percursos exigiram-me a responsabilidade, o compromisso e a ousadia de organizar esta Coletânea — com a rica contribuição de autoras e autores — denominada Serviço Social no Brasil: história de resistências e de ruptura com o conservadorismo, como uma singela contribuição à literatura do Serviço Social.

A proposta desta Coletânea tem por objetivos: refletir, problematizar e contextualizar uma visão panorâmica do acúmulo produzido em diferentes ângulos que a profissão conquistou, ao longo dessa rica trajetória octogenária; instigar e pensar em tendências e desafios contemporâneos para o Serviço Social no século XXI e, ao mesmo tempo, reafirmar o ethos profissional que se consolida com as demandas e lutas da classe trabalhadora. Trata-se também de um registro, de uma alusão a esse marco, que se reveste de emoção, história, memórias, trajetórias, lutas, resistências, rupturas e prospectivas, e possui significados histórico, político, acadêmico, científico e profissional da maior relevância para a profissão.

É pensando nessa ontológica relação história, lutas de classes e Serviço Social, na história do Serviço Social, nos fundamentos da profissão, na interlocução com as ciências sociais e humanidades, no contexto da formação e do trabalho profissional, nas mediações e apreensão dos desafios contemporâneos, que esta Coletânea se apresenta como uma contribuição à profissão, necessária à reafirmação do nosso Projeto Ético-Político — ante o avanço do conservadorismo — que tem no horizonte as transformações das relações sociais de produção, supressão da estrutura opressora e desigual, própria da sociedade capitalista.

A Coletânea tem como chave explicativa convergente o contexto societário, os tensionamentos das lutas sociais de classes na sociedade capitalista para a compreensão do sentido histórico, político, social, acadêmico e científico do Serviço Social, e como essa profissão se constrói e é construída nesse processo sócio-histórico da sociedade. Nesse sentido, o fio condutor vincula e articula história, política, lutas sociais e Serviço Social no contexto das relações sociais do capitalismo brasileiro e mundial, e o Serviço Social ocupa centralidade e nexos, nessa análise, a partir de processos e mediações constituídas na formação sócio-histórica da sociedade brasileira. É, pois, nesse processo sócio-histórico que o Serviço Social vem se constituindo, como profissão e como área de conhecimento. Assim, a referência das análises dos capítulos — articulados entre si — desta Coletânea se dá à luz de formulações alinhadas na teoria social crítica.

[…] o fundamento das profissões é a realidade social. Assim, parte do pressuposto de que a profissão só pode ser entendida no movimento histórico da sociedade. Sociedade que é produto das relações sociais, de ações recíprocas entre homens, no complexo processo de reprodução social da vida. É dessa forma que entendemos o surgimento do Serviço Social como profissão na sociedade brasileira, seu assalariamento e a ocupação de um espaço na divisão social e técnica do trabalho, bem como a estruturação de um mercado de trabalho particular, resultante de relações históricas, sociais, políticas e econômicas que moldaram sua necessidade social e definiram os seus usuários (Yazbek, 2008, p. 17).

A partir deste pressuposto, compreende-se o Serviço Social como uma construção sócio-histórica mediada pelas relações sociais produzidas na esfera capitalista. Nessa linha, considera-se que uma das chaves explicativas centrais para apreender a concretude do Serviço Social como profissão fundamenta-se na questão social — produzida na desigual relação entre capital e trabalho, no confronto de classes, portanto, conforma-se na contradição dos processos sociais, na formação sócio-histórica do Brasil — sua origem, desenvolvimento e consolidação como profissão.

Em outras palavras, é a questão social que dá concretude à profissão que conforma as necessidades e direitos, bem como define os sujeitos atendidos pela profissão. E nesses processos de tensionamentos, contraditórios, concretiza-se a base para a compreensão do sentido histórico, social, político, econômico, cultural, acadêmico, científico e profissional do Serviço Social. Ao mesmo tempo, o projeto profissional se constrói e é construído, dialeticamente, no tenso processo sócio-histórico das lutas sociais materializado na formação sócio-histórica do Brasil.

Conceber trabalho e questão social como base ontológica da sociedade capitalista, sobretudo porque estruturam a desigualdade social — o acirramento e a metamorfose da questão social incidem no Serviço Social; nessa linha, é necessária a apropriação desses conceitos como fundantes e constitutivos do estatuto teórico da profissão. A centralidade desses conceitos perpassa diferentes relações da profissão, seja no campo da ética, da política, pesquisa, produção de conhecimento, academia, Estado, sociedade, direitos, políticas sociais, movimentos sociais, espaços sócio-ocupacionais, dentre outros.

Iamamoto (2014), em seu livro Relações sociais e Serviço Social no Brasil, revolucionou a concepção de Serviço Social como uma profissão, compreendendo-o no contexto das relações sociais mais amplas da sociedade, inscrevendo-o nos processos sociais vinculados à esfera da reprodução social como um trabalho especializado, inserido na divisão social e técnica do trabalho coletivo na sociedade capitalista; como uma profissão que intervém na realidade, na dinâmica das relações sociais de reprodução da vida na sociedade. E é nesse processo contraditório que o Serviço Social se afirma, se consolida e se legitima perante o Estado, o mercado, a universidade e a sociedade. Portanto, é no tensionamento da reprodução das relações sociais que a/o assistente social exerce seu trabalho, ao mesmo tempo, faz história, resistências, produz mudanças na vida dos sujeitos e contribui com o pensamento crítico. Trabalha nas mediações das relações sociais produzidas na sociedade capitalista, tendo como mediação as políticas sociais, a proteção social, a luta pelos direitos humanos, a produção de conhecimento, a democracia, a liberdade. É uma profissão que atua de modo significativo, intervindo na dinâmica das expressões da questão social; disputa processos sociais na esfera de reprodução da vida no âmbito de seu protagonismo intelectual, político e/ou como profissão.

Torna-se impossível dimensionar o tamanho do Serviço Social no Brasil. No entanto, buscando contribuir com o atual cenário da profissão, arrisca-se destacar alguns traços, acontecimentos e dados que expressam histórias, concepções, construções, marcas, legados, referências teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas; passado, presente e futuro, que circulam em tendências e desafios:

— São 80 anos de Serviço Social (1936); 70 anos de ABESS/ABEPSS (1946); 20 anos das Diretrizes Curriculares para a formação profissional (1996); 30 anos do Código de Ética (1986, reformulado em 1993); 51 anos do Movimento de Reconceituação (1965); 45 anos de Pós-graduação (1971); 40 anos de reconhecimento do Serviço Social como área de conhecimento (década de 1980); 60 anos de regulamentação profissional (1956); 23 anos da atual Lei de Regulamentação da Profissão (1993); e 37 anos do Congresso da Virada (1979), o que significa um árduo processo de resistência, impulsionando lutas democráticas. Enfim, nessa trajetória, tendo como referência esse Congresso, o Serviço Social construiu seu Projeto Ético-Político que, a partir da década de 1990, está claramente definido, sobretudo, expresso nas Diretrizes Curriculares, no Código de Ética e na Lei de Regulamentação da profissão.

— No Brasil, existem 161.0235 assistentes sociais inscritos e ativos, distribuídos em 26 Conselhos Regionais de Serviço Social.6 Esses dados são referentes ao mês de agosto de 2015. O maior contingente de profissionais está no estado de São Paulo, com 19,70%; posteriormente, vêm os estados de Rio de Janeiro e Minas Gerais, com as mesmas porcentagens, 9,77%. E o menor contingente está na Região do Amapá, com 0,44%.

— No âmbito da graduação em Serviço Social no Brasil tem-se os seguintes dados:7 Total de 429 instituições ativas no Brasil que oferecem o curso de Serviço Social.8 Das 429 instituições educacionais, 403 (93,24%) oferecem o curso presencial e 26 (6,06%) a distância. Os 403 cursos presenciais por região estão distribuídos: Norte, 38 (9,42%); Nordeste, 120 (29,77%); Centro-Oeste, 29 (7,19%); Sudeste, 150 (37,22%); Sul, 66 (16,3%). E as 26 empresas de ensino a distância, por região, estão: Norte, 1 (3,84%); Nordeste, 5 (19,23%); Centro-Oeste, 3 (11,53%); Sudeste, 12 (46,15%); Sul, 5 (19,23%). Dos 403 presenciais, 51 (12,6%) estão na esfera pública e 352 (87,3%) na privada. Os 51 cursos presenciais públicos estão distribuídos por região: Norte, 5 (9,80%); Nordeste, 17 (33,33%); Centro-Oeste, 3 (5,88%); Sudeste, 14 (27,45%); Sul, 12 (23,52%). Os 352 cursos presenciais privados estão distribuídos por região: Norte, 33 (9,37%); Nordeste, 103 (29,26%); Centro-Oeste, 26 (7,38%); Sudeste, 136 (38,63%); Sul, 54 (15,34%). Nordeste e Sudeste concentram com 287 (66,89%) a formação em Serviço Social. 87,3% dos cursos presenciais estão nas Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, não sem explicação, trata-se da tendência de aprofundamento da mercantilização e precarização da formação profissional. Não foram localizados dados oficiais, no site do INEP, especificamente sobre ensino a distância. No entanto, segundo dados da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED),9 foram efetivadas 85,1 mil inscrições no curso de Serviço Social a distância, no ano de 2013. De acordo com o Censo Educação Superior de 2014, divulgado pelo INEP,10 o curso de Serviço Social foi um dos 10 mais procurados. Ocupou as seguintes posições: nona referente à matrícula,11 com 180.379 estudantes; décima, referente aos ingressantes,12 com 67.222; e sétima referente aos concluintes,13 com 25.472.

— Os números acima expressam a gravidade do quadro da graduação, o que, seguramente, tem impactos no âmbito do exercício profissional. Nos dias atuais, evidencia-se cenário de formação aligeirada, flexível, tecnicista (centrado em competências e habilidades), precarizada, produtivista, sem valorização da pesquisa, extensão e ensino voltado para o mercado; enfim, é notória a vigência de um modelo de educação do Banco Mundial, com o peso da Declaração de Bolonha (1999), que atinge drasticamente a graduação, reverberando também na pós-graduação.

— Na pós-graduação em Serviço Social14 existem, hoje, 35 Programas de Pós-Graduação em Serviço Social distribuídos da seguinte forma: 13 (37,14%), na região Sudeste;15 11 (31,42%), no Nordeste; 6 (17,14%), na região Sul; 3 (8,57%), no Centro-Oeste e 2 (5,71%) no Norte. 68,56% (24) dos Programas estão concentrados nas regiões Sudeste e Nordeste. 100% (35) dos Programas têm mestrado e 45,71% (16) possuem doutorado. Todos (100%) os Programas de Pós-Graduação são acadêmicos, não havendo, portanto, nem mestrado nem doutorado profissional na área. Das 48 áreas de conhecimento existentes na CAPES, apenas Arqueologia e Serviço Social não têm mestrado profissional. 80% dos programas estão localizados na IES públicas; 5,71% (2) nas universidades privadas e 14,28% (5) nas comunitárias. A recente expansão dos Programas de Pós-Graduação nas instituições estaduais passou de 3, em 2010, para 8, em 2015, o que representa 166% de aumento na esfera pública estadual. Em 2014, havia 54516 e 1.681 discentes matriculados. Nesse ano, foram titulados 107 doutores e 400 mestres.

— É surpreendente a crescente privatização dos cursos de graduação, com 87,3%, enquanto, inversamente, 80% dos Programas de Pós-Graduação estão na esfera pública. Esses índices reforçam, no interior do Serviço Social, a luta em defesa da educação superior pública, laica e de qualidade e também da criação de curso de Serviço Social público presencial. Somam-se a essas lutas o desafio de criação da área de Serviço Social — enquanto área de conhecimento — na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). O movimento em torno da defesa da qualidade da graduação exige pensar em investimento ainda maior no campo dos processos pedagógicos e também nos desafios postos com os programas de assistência estudantil, seja moradia, creche, apoio pedagógico, cotas, acesso, permanência e conclusão do curso e ações afirmativas para as/os estudantes trabalhadoras/es e no âmbito da raça/etnia e gênero em ambiente universitário.

— O Congresso da Virada (1979) foi realizado em uma conjuntura de enfrentamento, tendo, de um lado, a Ditadura Civil-militar, e, de outro, a organização das trabalhadoras e trabalhadores, movimentos sociais, sindicalismo e luta dos assistentes sociais por sua organização sindical. Proporcionou ruptura com o pensamento conversador e o profundo impacto na mudança de paradigma da formação e do trabalho profissional e no âmbito de organização das entidades da categoria.

— “A criação das entidades nacionais provocou um avanço na organização política da categoria: a ABEPSS (1946), o CFESS (primeiro Código em 1947, primeira lei e criação do CFAS em 1957), a ENESSO (1º Encontro Nacional de Estudantes em 1978; SESSUNE em 1988-1993; ENESSO em 1993); a ANAS (1983-1989). Tais entidades nacionais se articulam e possibilitam, após 1979, a construção do Projeto Ético-Político Profissional” (Boschetti, 2009, p. 742).

— O protagonismo das entidades da categoria CFESS/CRESS, ABEPSS e ENESSO constroem Agenda Política e interlocução com os coletivos de esquerda e, nessa trajetória, muitas lutas são conquistadas, como: jornada semanal de 30 horas de trabalho; Plano de Lutas em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do Ensino Superior; campanhas contra opressões no campo étnico/racial, gênero e orientação sexual; posicionamentos contrários ao Exame de Proficiência obrigatório na profissão, às práticas terapêuticas no âmbito do Serviço Social, ao ENADE, ao ensino de graduação a distância e ao mestrado profissional no Serviço Social, sendo esses compreendidos como estratégias de resistências e enfretamento ao acelerado processo de expansão de cursos de graduação e precarização da formação e do exercício profissional.

— Atual Lei de Regulamentação, de 1993, resultou de amplo processo de discussão e dispõe sobre o exercício profissional, competências, atribuições privativas e outros ordenamentos que concretizam o Projeto Ético-Político.

— A profissão tem uma trajetória com cinco Códigos de Ética Profissional (1947, 1965, 1975, 1986 e 1993). O Código de 1986 foi reformulado em 1993 e este último estabelece princípios, fundamentos, valores como a liberdade, comprometida com a autonomia, a emancipação dos sujeitos, os direitos humanos, a recusa dos preconceitos, defende a equidade e justiça social, além de reconhecer a pessoa como sujeito de direitos.

— Na década de 1980, o Serviço Social é reconhecido pelo CNPq e pela CAPES como área de conhecimento — a partir da criação dos Programas de Pós-Graduação, protagonismo de intelectuais, representantes da área no CNPq e na CAPES e das gestões da ABESS/ABEPSS —, fortalecendo a interlocução com as ciências sociais e humanidades na consolidação da pesquisa e produção de conhecimento na área.

— Destaca-se que o Serviço Social avançou significativamente nas articulações e nas cooperações internacionais junto à Associação Latino-americana de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ALAEITS) e Federação Internacional de Trabalhadores Sociais (FITS).

— Historicamente, a ABESS/ABEPSS é legitimada como principal mediadora e articuladora da política de formação profissional que estabelece os nexos ensino, pesquisa e extensão e articula graduação e pós-graduação. Tem construído diversas ações históricas de resistência na busca da qualidade da formação. Nos últimos dez anos, reafirma-se a luta pela consolidação do Serviço Social como área de conhecimento, o fortalecimento das Diretrizes Curriculares no âmbito dos fundamentos, ensino, estágio, pesquisa, sobretudo com a institucionalização da Política Nacional de Estágio, dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs) e do Projeto ABEPSS Itinerante.

— O Currículo Mínimo de 1982 constituiu-se como marca histórica de ruptura com o modelo positivista, funcionalista e tecnicista da formação profissional, adequada à modernização conservadora. Superou o debate de caso, grupo e comunidade; introduziu história, teoria, metodologia, pesquisa, estágio supervisionado e políticas sociais, e estabeleceu a dimensão política no âmbito da formação.

— As Diretrizes Curriculares (1996) da ABEPSS refinaram o Currículo Mínimo de 1982 na linha do Projeto Ético-Político. Formularam a indissociável relação formação e trabalho profissional; reafirmaram as bases políticas, a transversalidade da ética e da investigação/pesquisa na formação e trabalho profissional. Introduziram conjuntos de conhecimentos articulados à fundamentação do Serviço Social: teórico-metodológicos da vida social; formação sócio-histórica da sociedade brasileira e do trabalho profissional que possibilitam a compreensão das expressões da questão social, com a quais estudantes e profissionais se deparam no cotidiano da reprodução da vida social.

— Os Grupos Temáticos de Pesquisa17 — GTPs (2010) — compõem a estrutura orgânica, política e acadêmico-científica da ABEPSS, a partir de sete eixos temáticos que configuram a relação do Serviço Social e suas respostas perante a realidade. Têm importância no âmbito da reflexão teórica e da produção de conhecimento; propõem-se a ser espaço de interlocução e articulação de pesquisadores e grupos de pesquisas, de modo a impulsionar o protagonismo intelectual e político para o fortalecimento do Serviço Social como área de conhecimento.

— Na Pós-Graduação, atualmente, vivencia-se o debate sobre o documento elaborado pela ABEPSS denominado “Contribuição da ABEPSS para o Fortalecimento dos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social no Brasil” (2014), que vem contribuir para revigorar, fortalecer e articular os Programas dos cursos stricto sensu; problematizar o Plano Nacional de Pós-Graduação (2011-2010) — CAPES, que responde às demandas dos organismos internacionais, com ênfase na lógica do produtivismo e do mestrado profissional; na contracorrente disso, o documento propõe pensar a Pós-Graduação como um legado da pesquisa, da formação para discentes, docentes e da produção de conhecimento, comprometido com os valores fundantes do Projeto Ético-Político da profissão.

— Nessa trajetória de 70 anos da ABESS/ABEPSS, destaca-se o acúmulo na formação profissional e o avanço nesta formação, seja no âmbito da Graduação seja da Pós-Graduação em Serviço Social, com expressiva e densa produção intelectual, a ampliação e a qualificação dos periódicos na área de Serviço Social; a vasta literatura que expressa pluralidade de concepções teórico-metodológicas, ideopolíticas e profissionais. As resistências e lutas devem ser comuns e articuladas no campo da graduação/pós-graduação para o fortalecimento da formação profissional e resistência à tendência dominante da política de educação.

— A emergência, desenvolvimento e consolidação do Serviço Social passou e passa por uma construção coletiva e histórica da profissão, que revela sua natureza, competência, atribuição, significado social, acadêmico, científico, político e direção social atada à luta dos trabalhadores. Assim, o ethos da profissão está centrado na defesa dos direitos sociais e humanos, das lutas sociais, no protagonismo intelectual, político e na produção de conhecimentos a serviço da classe trabalhadora. É uma profissão respeitada nacional e internacionalmente, particularmente na América Latina, Europa e em alguns países da África, pela história e trajetória no campo da formação e exercício profissional, na produção de conhecimento e organização da categoria profissional.

— Desde o seu início, em 1936, com a fundação das primeiras Escolas de Serviço Social,18 a profissão fortaleceu sua participação na dinâmica e em momentos importantes do país. Rompeu com o Serviço Social tradicional, assistencialista e conservador, e se apresenta inspirada na tradição marxista constitutiva do Projeto Ético-Político do Serviço Social, e pressupõe que trabalho é o elemento fundante da constituição do ser social, da sociabilidade humana.

— Como profissão, fundamenta-se e estrutura-se na dinâmica do tensionamento das lutas sociais no Brasil, apropriando-se da questão social como fundamento; compreende a política social como resposta ao enfrentamento da questão social na tensão Estado e sociedade capitalista. Assim, as políticas sociais constituem mediação fundamental no âmbito do trabalho do profissional, sendo que esse trabalho produz resultados concretos nas condições de vida dos sujeitos sociais, e, portanto, seu significado histórico e social e as competências e atribuições são tecidos no contexto das relações sociais mais amplas.

O Serviço Social como profissão intervém no âmbito das políticas socioassistenciais, na esfera pública e/ou privada, desenvolvendo tanto atividades que envolvem abordagem direta com a população (entrevistas, atendimentos de plantão social, visita domiciliar, orientações, encaminhamentos, reuniões, trabalho com indivíduos, famílias, grupos, comunidades, assembleias, ações de educação e organização popular etc.), como trabalhos de pesquisa, administração, planejamento, supervisão, consultorias e gestão de programas sociais (Yazbek, 2008, p. 18).

— É fato que a profissão ampliou-se significativamente na direção do ensino, extensão, pesquisa, gestão e trabalho profissional propriamente dito em instituições no âmbito público e privado. Alargaram-se as demandas de formação e trabalho profissional e também demandas por educação permanente do trabalho profissional, com o crescimento dos espaços sócio-ocupacionais: instituições de ensino e pesquisa; órgãos que integram os Sistemas de Proteção Social e também de Garantia de Direitos, como CRAS, CREAS, Casas de Acolhidas, OS, ONGs, Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça dos Estados, Delegacia de Mulheres, Delegacia de Idosos etc. O alargamento desses espaços de trabalho respondem ao cumprimento de Legislações Sociais e à efetivação dos Sistemas Unificados de Atendimentos, com a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), Sistema Nacional da Habitação de Interesse Social (SNHIS), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Conselho Tutelar, Conselhos de Direitos, Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Política Nacional de Assistência Social, Nova Lei de Adoção, Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, Lei Maria da Penha, Estatuto do Idoso, Estatuto da Juventude. Desse modo, o Serviço Social está presente em diferentes políticas sociais e em diversos espaços sócio-ocupacionais da profissão.

Como registrado anteriormente, destacaram-se traços, acontecimentos, dados, enfim, expressões que retratam acúmulo, história, lutas, resistências, rupturas, conquistas, mudanças e os movimentos determinantes para a apreensão das particularidades do Serviço Social, na totalidade das relações sociais na reprodução da vida humana. São oito décadas de trajetória marcada pelo movimento da realidade brasileira, organicamente relacionada com os projetos políticos existentes na sociedade, como, por exemplo, em determinado momento vinculados à Ação Católica, ao Estado desenvolvimentista, às lutas democráticas e articuladas às demandas dos trabalhadores.

Nessa linha, é importante demarcar que os 14 capítulos que compõem esta Coletânea partem de um tempo presente, estabelecendo nexos e recorrências descontínuas e contínuas aos processos históricos e não na linearidade dos acontecimentos. Os capítulos foram encomendados, privilegiando alguns recortes temáticos convergentes entre si e iluminam determinados debates na profissão, a saber: questão social, formação profissional, conjuntura e história, ética, lutas e movimentos sociais, organização política do Serviço Social, protagonismo intelectual e político, política social, Movimento de Reconceituação na América Latina, conhecimento e intervenção profissional, dimensão da instrumentalidade, Serviço Social como expressão da totalidade, bem como a interlocução do Serviço Social brasileiro e português e a contribuição da Revista Serviço Social & Sociedade na disseminação do pensamento crítico na área.

Os capítulos, de modo geral, refletem a imbricada relação Serviço Social, questão social, lutas sociais e realidade brasileira, fundamental para a problematização e desnaturalização da produção das relações sociais e do conhecimento, e recusam as relações de classes, hegemônicas na sociedade do capital. Recuperam marcas da profissão, histórias de resistências, rupturas e fundamentos no contexto da configuração das relações sociais, como exigência imprescindível para a compreensão e ações de mudanças no âmbito macrossocietário e na profissão. Buscam compreender a realidade na contemporaneidade, as tendências e desafios postos ao Serviço Social em face do conservadorismo, mediados pelas lutas sociais. Problematizam que essa nova fase do avanço do capitalismo é destrutiva da sociabilidade humano-genérica, transformando sujeitos em objetos, tecendo retrocessos das políticas sociais e dos direitos sociais e humanos; uma fase em que impera o controle social do capital. Esse conjunto de opressões invade — não sem resistências — o cotidiano profissional e a reflexão sobre elas.

Os capítulos também problematizam a complexidade, sutileza e gravidade do pensamento conversador, hoje, incidindo no âmbito do Serviço Social e, ao mesmo tempo, mostram os enfretamentos, a luta permanente e histórica do Serviço Social pela ruptura com a tradição conservadora na profissão, inaugurada com o movimento de renovação, tributário do pensamento social de Marx.

Assim, propõe-se, nesta Coletânea, o fortalecimento do pensamento crítico, reflexões, resistências e estratégias que vêm sendo construídas no âmbito do Serviço Social e no conjunto das lutas dos trabalhadores. Reafirmam-se os fundamentos e a direção social do Projeto Ético-Político da profissão, identificam-se e recuperam-se os determinantes sociais, políticos, econômicos e culturais latentes na formação econômica e social do Brasil.

No século XXI, problematizar o Serviço Social neste contexto de mudanças conservadoras e reacionárias, que alteraram os valores, as relações sociais, significados de ciência e tecnologia, condições de trabalho, direitos, políticas sociais, condições de subjetividade dos trabalhadores, exige — grande desafio — pensar e reafirmar o Serviço Social, a partir da crítica da economia política.

O conjunto de conteúdos desta Coletânea está organizado em 14 capítulos.

No Capítulo 1, Para uma história nova do Serviço Social no Brasil, o autor José Paulo Netto parte de uma avaliação positiva da trajetória do Serviço Social no Brasil ao longo de 80 anos de existência. Esse texto defende a necessidade acadêmico-profissional da elaboração de uma história nova — ou de histórias novas — da profissão, para a(s) qual(is) sugere problemáticas a serem tratadas.

No Capítulo 2, “Questão Social” e Serviço Social no Brasil, o autor Ney Luiz Teixeira de Almeida aborda a emergência e o desenvolvimento do Serviço Social como profissão no Brasil, a partir de sua vinculação estruturante com a dinâmica das classes sociais fundamentais num país de capitalismo periférico e dependente. Compreende o processo histórico de produção das respostas, reflexões e formas de organização profissionais como expressão da constituição de um sujeito profissional coletivo que se posiciona e se relaciona frente às estratégias de controle social do capital e do Estado sobre os modos de reprodução da classe trabalhadora em diferentes contextos das lutas sociais.

No Capítulo 3, Serviço Social, lutas e movimentos sociais: a atualidade de um legado histórico que alimenta os caminhos de ruptura com o conservadorismo, as autoras Katia Marro e Maria Lúcia Duriguetto tratam da reconstrução histórica da relação do Serviço Social com os movimentos sociais a partir do final dos anos 1970 aos dias de hoje. E abordam essa relação na organização da categoria, na produção do conhecimento e na intervenção profissional, explicitando os principais avanços, dilemas e desafios da profissão na sua relação com as lutas sociais.

No Capítulo 4, Serviço Social e política social: 80 Anos de uma relação visceral, as autoras Elaine Rossetti Behring e Ivanete Boschetti registram o significado da relação entre política social e Serviço Social nos 80 anos de história da profissão no Brasil, destacando as inflexões históricas nessa relação que, ademais, é ontológica — determinada pela condição do trabalho e a emersão da questão social como questão econômica e política decorrente da subsunção do trabalho ao capital. O texto indica elementos constitutivos dessa trajetória desde 1936, e finaliza com as características da política social hoje e os grandes desafios que se colocam para o Serviço Social em tempos de crise do capital, com impactos deletérios sobre os trabalhadores e seus direitos, e consequentemente para as políticas que os materializam.

No Capítulo 5, O Serviço Social como totalidade histórica em movimento no Brasil contemporâneo, a autora Franci Gomes Cardoso faz uma abordagem inicial de aportes da teoria social de Marx e da tradição marxista, privilegiando categorias fundamentais — história, totalidade, contradição e práxis — em conexão com outras pertencentes ao mesmo quadro de referências teórico-metodológicas, para pensar o Serviço Social em sua configuração totalizante no Brasil contemporâneo.

No Capítulo 6, Serviço Social brasileiro: insurgência intelectual e legado político, a autora Ana Elizabete Mota aborda a unidade do Serviço Social como profissão e área de produção do conhecimento, ressaltando sua dimensão intelectual e qualificando-a como uma particularidade nos âmbitos continental e mundial do Serviço Social. Defende que essa “insurgência” teórico-metodológica, ideológica e política produziu uma cultura que se contrapõe à hegemonia dominante, em orgânica articulação com a esquerda marxiana no Brasil, apresentando-se como um dos principais legados dos seus 80 anos de existência.

No Capítulo 7, Rupturas, desafios e luta por emancipação: a ética profissional no Serviço Social brasileiro, as autoras Andrea Torres e Priscila Cardoso trabalham uma das particularidades que marcam a trajetória do Serviço Social brasileiro em seus 80 anos: a ética profissional. Apresentam a constituição de dois diferentes ethos profissional: conservador/tradicional e de ruptura/emancipatório, demarcam suas diferenças e reafirmam a perspectiva hegemônica nos últimos 30 anos. Retomam, ainda, os valores e princípios que constituem a teleologia do projeto ético-político expressa no atual Código de Ética, apresentando sua importância diante dos desafios postos à profissão no enfrentamento ao conservadorismo na atualidade.

No Capítulo 8, Projeto profissional e organização política do Serviço Social brasileiro: lições históricas e lutas contemporâneas, as autoras Sâmya Rodrigues Ramos e Silvana Mara de Morais dos Santos analisam contribuições da organização política da categoria de assistentes sociais que são possíveis apreender, sob a perspectiva do projeto ético-político, com ênfase na inserção da defesa dos direitos humanos (DH) na agenda do Serviço Social no Brasil.

No Capítulo 9, A formação profissional em Serviço Social e a mediação da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS): as diretrizes curriculares/1996 em relação à perspectiva emancipatória no âmbito do avanço do conservadorismo, a autora Marina Maciel Abreu desenvolve uma recuperação histórica da formação profissional em Serviço Social no Brasil, orientada pela perspectiva emancipatória da classe trabalhadora e de toda a humanidade, nas contradições que particularizam e movem o Serviço Social, nas últimas quatro décadas, com ênfase para as condições sociopolíticas institucionais, forjadas pela política de educação superior no país; destaca a mediação da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) como um dos principais sujeitos das transformações profissionais nesse período.

No Capítulo 10, Do conhecimento teórico sobre a realidade social ao exercício profissional do assistente social: desafios na atualidade, a autora Cláudia Mônica dos Santos problematiza a relação teoria/prática no Serviço Social. Parte do suposto de que as afirmativas da categoria de que “na prática a teoria é outra” e de que “a formação profissional não habilita para a ação” referem-se à não apreensão das mediações entre os conhecimentos teóricos sobre a realidade social e a intervenção profissional do assistente social. Referem-se à dificuldade de relacionar o conhecimento teórico como referencial analítico. Nesse contexto, traz os desafios postos à profissão na atualidade.

No Capítulo 11, Nas pegadas dos 80 anos de história do Serviço Social: o debate da instrumentalidade como marco, a autora Yolanda Guerra concebe o debate da instrumentalidade como um dos marcos na trajetória do Serviço Social brasileiro e, quiçá, latino-americano, significando tomá-lo como processo, instância de passagem, mediação e avanço na profissão.

No Capítulo 12, O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina como marco na construção da alternativa crítica na profissão: a mediação da organização acadêmico-política e o protagonismo do Serviço Social brasileiro, a autora Josefa Batista Lopes trata sobre o protagonismo do Serviço Social brasileiro no Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, na particularidade da organização acadêmico-política do Serviço Social, uma das mediações centrais na construção, a partir desse movimento, da alternativa crítica na profissão orientada pela necessidade histórica de emancipação.

No Capítulo 13, Revista Serviço Social & Sociedade e os 80 anos do Serviço Social brasileiro: a marca da renovação, as autoras Maria Carmelita Yazbek, Maria Lúcia Martinelli, Mariangela B. Wanderley e Raquel Raichelis tratam da gênese e desenvolvimento da revista Serviço Social & Sociedade, desde sua criação em 1979 até o momento atual. Buscam evidenciar a importância desse periódico no cenário editorial da profissão a partir da estreita interlocução com o desenvolvimento histórico do Serviço Social brasileiro, em sua vertente crítica de ruptura com o conservadorismo burguês e com o adensamento das bases que fundamentam a direção estratégica do projeto ético-político profissional.

No Capítulo 14, Serviço Social Português e Serviço Social Brasileiro: 50 anos de contribuições históricas, as autoras Alcina Martins e Maria Rosa Tomé estabelecem uma aproximação ao estudo das relações e às contribuições do Serviço Social brasileiro no contexto do Serviço Social português, notadamente no campo da formação acadêmica e da investigação em Serviço Social.

Com gratidão às autoras e autores pela produção desses textos refinados, densos e exigentes, aprecio suas capacidades de conhecimentos, experiências e interlocuções que, nessa trajetória octogenária, adensam ao Serviço Social sólida e respeitada história, com cultura democrática e referenciais teóricos consistentes que alimentam, enaltecem e aprazem a categoria profissional.

Por fim, parafraseando Milton Nascimento: “Se muito vale o já feito, mais vale o que será. E o que foi feito é preciso conhecer para melhor prosseguir. […] Outros outubros virão. Outras manhãs plenas de luz e de sol”.19 Assim, importantes lutas e desafios são lançados à categoria profissional que celebra — nessa construção sócio-histórica de acúmulos e amadurecimento — uma história de resistências, ruptura, reconhecimento, conhecimento, legitimidade, consolidação e conquistas que fortalecem as demandas da classe trabalhadora. E segue o rumo da profissão de continuar inscrever e escrever a história do Serviço Social nas lutas sociais, que não são quaisquer lutas, mas aquelas que apontam um horizonte emancipatório.
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